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RESUMO
Este estudo se propõe a desenvolver uma abordagem no sentido de demonstrar que a 
teoria das necessidades humanas básicas é um instrumento apto para a compreensão da 
pobreza a partir da perspectiva institucional dos direitos humanos. Então, de início serão 
verificados aspectos relacionados com a conceituação dos direitos humanos, nos planos 
moral e legal. Continuando, é realizada uma discussão sobre a justificação moral dos 
direitos humanos a partir da identificação de uma série de necessidades básicas comuns 
a todas as pessoas; continuando, verifica-se a questão dos direitos humanos como sendo 
canais  de  atendimento  das  necessidades  básicas.  Por  último,  apresenta-se  uma 
contextualização da pobreza sob a ótica institucional, no âmbito nacional e internacional;  
para,  então,  fazer  uma explanação sobre  as  perspectivas  teóricas para a análise  da 
pobreza e das necessidades básicas, propostas Amartya Sen e John Rawls. O método 
de procedimento utilizado foi o descritivo-analítico, tendo sido realizadas abordagens por 
meio  de  consultas  à  textos  jurídicos,  nacionais  e  internacionais,  bem como  usamos 
bibliografias  inerentes  aos  campos  da  filosofia  moral  e  da  ciência  política,  sempre 
buscando nortear  os eixos temáticos deste estudo.  Concluiu-se que o propósito  para 
erradicar a pobreza requer o conhecimento das causas e dos fatores econômicos que a 
produzem bem como pressupõe a compreensão dos mecanismos jurídicos, políticos e 
institucionais relacionados com a proteção dos direitos humanos fundamentais. 
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ABSTRACT
This  study proposes to  develop an approach to  demonstrate  that  the  theory  of  basic 
human needs is  an instrument capable of  understanding poverty  from the institutional 
perspective  of  human rights.  Then,  aspects related  to  the conceptualization of  human 
rights will be verified at the moral and legal levels. Continuing, a discussion is held on the 
moral  justification  of  human  rights  from  the  identification  of  a  series  of  basic  needs 
common to all people; The question of human rights as channels for meeting basic needs 
continues.  Finally,  a  contextualisation  of  poverty  is  presented  from  the  institutional 
perspective,  at  the  national  and  international  levels;  To  make  an  explanation  of  the 
theoretical perspectives for the analysis of poverty and basic needs, proposed Amartya 
Sen  and  John  Rawls.  The  method  of  procedure  used  was  descriptive-analytical,  and 
approaches  were  carried  out  through  consultations  with  legal  texts,  national  and 
international,  as  well  as  bibliographies  inherent  in  the  fields  of  moral  philosophy  and 
political  science,  always  seeking  to  guide  the  thematic  axes  of  this  study  .  It  was 
concluded that the purpose of eradicating poverty requires knowledge of the causes and 
economic  factors  that  produce  it,  as  well  as  the  understanding  of  legal,  political  and 
institutional mechanisms related to the protection of fundamental human rights.
KEY-WORDS: Human rights; Poverty; Theory of Basic Needs.
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INTRODUÇÃO
Em todos os continentes mundiais,  a experiência internacional do pós-guerra nos 
revela que o desenvolvimento social equilibrado de um pais depende diretamente do 
avanço que ele concretize para instaurar e materializar instrumentos de garantia dos 
Direitos Humanos. Dentre outras iniciativas, tal progresso pressupõe a existência de um 
marco jurídico, político e institucional. De modo que, a consolidação de um referencial 
jurídico  de Direitos Humanos é um mecanismo efetivo para o avanço social porque ele 
define um nível mínimo de respeito às condições de vida, determinando assim um critério 
e uma medida para o desenvolvimento de uma sociedade. 
Atualmente, pode-se dizer que uma sociedade respeita os Direitos Humanos quando 
é: livre de todas as formas de discriminações, isto é, onde o Direito e a Igualdade são 
respeitados; onde a satisfação de necessidades fundamentais esteja assegurada, 
portanto, onde cada pessoa possa levar uma vida decente; onde a liberdade de cada 
indivíduo de se desenvolver e realizar seu destino estejam garantidos; entre outros 
pressupostos principiológicos  básicos. Todos esses componentes foram retomados em 
1993, na oportunidade da Conferência Mundial de Direitos Humanos, na Declaração 
Internacional de Viena, que representa o marco contemporâneo de referência dos valores 
morais universais sobre os quais se fundamentam os Direitos Humanos; nesse sentido, 
registre-se  que  esta declaração afirma que todos os direitos humanos têm caráter 
universal, são interdependentes e indivisíveis, o que significa que o não respeito a um 
direito, compromete os esforços relativos aos outros.
Com efeito, a Declaração de Viena vai bem mais adiante, pois tem o mérito de 
assinalar que, ao lado dos Direitos Políticos e Civis, onde memoráveis progressos têm 
sido verificados, os Direitos Humanos também incluem os Direitos Sociais e a satisfação 
das Necessidades Fundamentais; além do mais, esta Conferência Mundial igualmente 
afirmou que a pobreza e a exclusão social são violações da dignidade humana.  Aliás, 
quando tratamos do tema da pobreza é particularmente justificável falarmos em 
contradições sociais, pois, se de um lado estão aqueles que usufruem plenamente da 
evolução tecnológica, da era espacial, da revolução virtual etc; de outro, há um 
significativo contingente  de pessoas vivendo em condições de indigência, abandono e 
exclusão.
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Outrossim, a Declaração de Viena reitera que cada Estado deve se dotar de um 
plano nacional de ação que procure aplicar os valores morais e os Tratados e 
Convenções Internacionais ao seu contexto especifico. Sem dúvida, tal recomendação é 
essencial, tendo em vista que, inicialmente, se apoia na experiência internacional, onde 
todas as ações em prol dos Direitos Humanos devem ser integradas aos programas 
nacional de luta contra a pobreza; e, por sua vez, as políticas de redução desta forma de 
iniquidade  social, têm mais possibilidades de serem eficazes, duráveis e justas se 
norteadas pelos valores e compromissos internacionais  relacionados  com  os  direitos 
humanos. Em suma, é, sobretudo, uma questão que faz sentido, ou seja, a pobreza é 
essencialmente a não  satisfação dos direitos fundamentais, tais como: alimentação, 
saúde, educação etc.
De maneira que, os mais pobres estão sujeitos a diferentes formas de exclusão 
social, de isolamento, de discriminação ou de desigualdade. Logo, o não respeito aos 
princípios dos direitos humanos, seja no campo público ou privado, cria a pobreza; 
enquanto que, concomitantemente, a pobreza pode originar a  discriminação e o não 
respeito aos direitos fundamentais. De fato, tal situação de injustiça social surge quando 
estes direitos não estão na base das políticas e das práticas governamentais, bem como 
não se encontram nos textos norteadores das corporações, organismos internacionais e 
instituições locais.
Nesse contexto, é possível que a pobreza seja  a principal causa da negação dos 
direitos humanos porque ela transgride os direitos fundamentais. Realmente, é evidente 
que aquelas pessoas mais vulneráveis não têm acesso aos direitos econômicos e sociais, 
como a educação, saúde, moradia etc.; de modo igual, tais grupos também não podem 
exercer efetivamente os direitos civis e políticos, o que não somente exigiria a 
compreensão da dinâmica da sociedade e o acesso às instituições públicas, mas também 
a credibilidade nas  mesmas. Além disso, ressalte-se que esta  categoria  de  pessoas 
estão, frequentemente, excluída dos mecanismos legítimos  e legais para exigir seus 
direitos fundamentais. Nesta ótica, a pobreza é uma articulação de precariedades e 
carências, onde cada uma influencia negativamente às outras, criando assim um circulo 
vicioso;  por  conseguinte,  isto nos revela até que ponto a pobreza traduz o caráter 
indivisível e interdependente de todos os direitos humanos.
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UMA ANÁLISE DA POBREZA A PARTIR DE UMA PERSPECTIVA INSTITUCIONAL
Tradicionalmente, pobres são aqueles que não dispõem de renda suficiente  para 
satisfazer suas necessidades elementares;2 mas, tal expressão igualmente  possibilita a 
inscrição na perspectiva dinâmica,  que significa a noção de exclusão e o fato de que a 
pobreza não é mais um problema de falta de adaptação, ou seja, ela é sim uma questão 
estrutural associada ao funcionamento social e aos mecanismos de proteção dos direitos.
Saliente-se que, em outras Conferências Mundiais das Nações Unidas, 
especialmente na Cúpula  Mundial para o Desenvolvimento Social, ocorrida no ano de 
1995 em Copenhague, oportunidade na qual a comunidade internacional se comprometeu 
a planejar políticas, estratégias e ações concretas para a erradicação da pobreza. Assim, 
a Declaração de Copenhague reiterou de maneira clara que o direito ao desenvolvimento, 
que implica na eliminação da pobreza, é um direito humano fundamental. Nesse sentido, 
lembramos a preocupação de Amartya Sen, quando este autor elenca as liberdades 
substantivas e a condição de agente inerente ao ser humano, como sendo requisitos 
imprescindíveis  para se alcançar o pleno desenvolvimento da humanidade. Na verdade, 
quando uma pessoa não tem recursos torna-se impossível  cobrir as suas necessidades 
básicas ou mesmo gozar alguns direitos humanos estabelecidos na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos.
Em síntese, o esforço para erradicar a pobreza requer o conhecimento das causas e 
dos fatores econômicos que a produzem e a fazem aumentar, como também pressupõe a 
compreensão dos mecanismos jurídicos, políticos e institucionais relacionados com à 
proteção dos direitos humanos fundamentais. Dessa  forma,  eliminar a pobreza é um 
desafio social, ético, político e, sobretudo, jurídico, que questiona o Estado e seu papel, 
bem como o Direito, em seus fundamentos e práticas, particularmente, os Direitos 
Humanos, que são hoje reconhecidos como fundamento da dignidade humana. Em outras 
palavras, a existência da pobreza é um convite para uma reflexão generalizada sobre o 
sentido destes direitos, em suas exigibilidade e efetividade; de modo que, falar da relação 
entre direitos e pobreza e supor que o pobre não é sujeito da caridade ou da bondade, 
2 A palavra pobreza é de origem latina, paupertas, paupertatis, que designa o estado de uma 
pessoa sem meios materiais. Cf. BARRAT, Claude-françois. La pauvreté: que sais-je? Paris: P. 
U. F., 1988. p. 5.
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mas sim é titular de direitos e, consequentemente, tem direito a um padrão de vida 
decente, devendo isto ser o critério fundamental para a elaboração e definição das 
políticas públicas.
AS NECESSIDADES HUMANAS BÁSICAS E O FENÔMENO DA POBREZA
Este texto tem como escopo  central analisar a relevância da utilização de uma 
Teoria de Necessidade Humanas Básicas, como sendo um instrumento adequado para 
uma interpretação da pobreza no contexto dos Direitos Humanos. Além do mais, este 
trabalho também tem os seguintes propósitos: destacar os aspectos conceituais basilares 
para a compreensão da temática das iniquidades sociais; estudar os elementos que são 
fundamentais para a construção de uma concepção estrutural de necessidades humanas; 
discutir as principais correntes teóricas contemporâneas  utilizadas na identificação das 
necessidades básicas para uma melhor compreensão da pobreza; e, verificar a 
pertinência ou não da utilização de uma Teoria das Necessidades Básicas no intuito de 
instrumentalizar  um  atendimento  adequado  para  a  efetiva  otimização  de  tais 
necessidades.  
Assim, inicialmente é importante alertar para o fato de que determinados aspectos 
relacionados com as clássicas iniquidades sociais são fundamentais para o 
desenvolvimento de uma abordagem de justiça social a partir de um referencial teórico 
que justifique  a teoria das necessidades básicas na  interpretação do fenômeno da 
pobreza e, por conseguinte, no plano da fundamentação normativa de determinadas 
categorias de direitos.
Desse modo, reiteramos  o enfoque de algumas construções conceituais que são 
oriundas do campo das ciências sociais, mas que têm extrema pertinência para uma 
melhor compreensão da temática que será desenvolvida neste trabalho. Aliás,  o próprio 
caráter interdisciplinar deste estudo já é suficiente para justificar que em análises jurídicas 
que envolvem determinados grupos sociais de sociedade como a nossa, a primeira 
preocupação que se coloca  é a construção do objeto. Logo, em função da urgência de 
certos assuntos, partiremos de um problema Social e Urbano, devido as consequências 
causadas pela Globalização para um considerável contingente populacional que se 
encontra em situação de plena exclusão social; de maneira que, nessa perspectiva, o 
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trabalho do jurista começa na transformação de um problema originariamente social, mas 
que tem uma dimensão jurídica, em um objeto de estudo que tenha  um  sentido 
pluridimensional,  sempre associado ao Direito, que possa responder não apenas às 
demandas jurídicas, mas também as questões morais, sociais, econômicas e políticas.
Outrossim,  é  também  relevante  a  discussão  sobre  os  elementos  conceituais 
relacionados com a expressão  necessidade, a partir das principais concepções teóricas 
que enfocam o problema da justificação da universalidade das necessidades humanas 
básicas, com ênfase a teoria proposta por Len Doyal e Ian Gough para a estruturação de 
tais necessidades. Além disso, é igualmente pertinente o desenvolvimento de um estudo 
sobre  os  aspectos  políticos,  sociais  e  jurídicos  relacionados  com  a  otimização  da 
satisfação das  necessidades básicas.  Para  tanto,  devem ser  analisadas as  principais 
correntes doutrinárias que se propõem a uma efetiva elaboração de uma teoria de Justiça 
Social que tenha como pressupostos básicos os princípios da liberdade e da igualdade, 
sendo tudo isso contextualizado no âmbito dos grupos sociais que foram e são excluídos 
do progresso verificado na atual sociedade globalizada. Então, devem ser destacadas as 
propostas  das  vertentes  teóricas  que  mais  vêm  se  preocupando  com  a  questão  da 
identificação de elementos justificadores para o atendimento e consequente otimização 
dessas  necessidades.  De  forma  que,  para  este  propósito,  destacamos  as  teorias 
desenvolvidas por Hayek, Nozick, Rawls, Habermas, entre outros referenciais pertinentes 
a temática das necessidades humanas básicas. 
EXISTE O DIREITO DE NÃO SER POBRE?
       É bem verdade que, a dada a sua abrangência, a pobreza não é passível de ser  
definida de forma cabal por lei. Contudo, uma linha da pobreza – abaixo da qual medidas 
devem ser desenvolvidas para ajudar a combater situações de extrema pobreza – pode 
ser determinada por um texto legal. É o que acontece na Constituição Federal de 1988 
que ao definir o salário mínimo devido a um trabalhador, acaba, por inversão, por fornecer 
parâmetros de demarcação para normas positivas e políticas públicas.
       A categoria da pobreza não se faz presente nos principais textos internacionais 
atinentes aos direitos humanos. Ela apenas comparece, de forma indireta, na forma de 
proteção  de  direitos  específicos  tais  como  saúde,  a  seguridade  social  ou  o 
desenvolvimento, por exemplo. Isso enfraquece a compreensão de que a pobreza é uma 
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violação dos direitos humanos. Tudo se passa como se a função dos Estados fosse a de 
aliviar a pobreza, não de eliminá-la por completo, o que explica a ausência de referência  
direta aos direitos humanos quando se trata de propor políticas públicas de combate à 
pobreza.  De  fato,  políticas  públicas  contra  a  tortura,  por  exemplo,  são  vistas  como 
articuladas aos direitos humanos. O mesmo acontece com questões raciais e de gênero.  
Porém,  quando  a  pobreza  é  objeto  de  tais  políticas,  a  referência  direta  aos  direitos 
humanos  parece  desaparecer.  Daí  a  falsa  impressão  de  que  a  pobreza  não  é  uma 
violação  dos  direitos  humanos.  Ora,  se  o  direito  assumisse  que  a  pobreza  extrema 
constitui  uma  violação  da  dignidade  humana,  ele  poderia  pensar  facilmente  este 
fenômeno como uma verdadeira transgressão dos direitos reconhecidos como inerentes à 
condição humana. 
       É necessário entender que a pobreza dificulta ou impede por completo a exigência de 
outros  direitos.  Afinal,  como  os  pobres  podem,  por  exemplo,  exigir  seus  direitos  de 
liberdade de locomoção? E que direito à privacidade eles podem demandar quando não 
possuem um lugar fixo para morar? Por quais meios eles podem livremente requerer 
acesso  à  cultura,  conhecimento  ou  educação?  A luta  contra  a  pobreza  não  pode, 
portanto, limitar-se a ações que venham a garantir a mera subsistência. É preciso levar a 
sério a interdependência e universalidade dos direitos humanos e agir sobre os diversos 
fatores que impedem a existência de uma vida digna. Só assim entenderemos que a 
extrema pobreza é uma negação completa dos direitos humanos, pois todo pobre se vê 
despido de sua condição de sujeito de direito e reduzido à situação de uma coisa.
      O direito se mostra pobre quando não consegue vislumbrar a pobreza como uma 
verdadeira  violação  da  dignidade  humana  em  todas  as  suas  dimensões.  Tal  miopia 
decorre,  como já  afirmamos,  da permanência de uma visão fragmentada dos direitos 
humanos. É bem verdade que os professores de direito insistem sempre na ideia de que 
os direitos humanos são interdependentes e indivisíveis. Mas é raro encontrarmos um 
texto que assuma plenamente a ideia de que a pobreza é uma ilegalidade.
       Quando deixamos de lado o lugar central da pobreza no plano dos direitos humanos, 
esquecemos que a eficácia de um direito qualquer, como por exemplo, o direito de estar 
livre de fome, não pode ser considerado isoladamente. Certo, ninguém pode ser colocado 
numa situação que possa satisfazer suas necessidades nutricionais básicas, mas é óbvio 
que a pobreza não pode ser revertida sem a satisfação de todos os outros direitos 
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humanos,  civis,  políticos,  econômicos,  sociais  e  culturais.  Outro  grave  problema que 
empobrece o olhar que o direito porta sobre a pobreza diz respeito à insistência em se 
conceber as normas que buscam a erradicação desse fenômeno como meros programas 
políticos. De fato, os chamados direitos econômicos e sociais são usualmente tidos como 
objetivos desejados e não como direitos reais.  Contudo, importa compreender que os 
direitos humanos, em sua acepção geral, não são meras diretrizes para uma boa vida dos 
seus titulares, mas eles existem para assegurar condições, positivas ou negativas, de um 
mínimo de vida digna. Muitos objetam que os direitos sociais e econômicos são onerosos 
quando comparados aos direitos que tratam das liberdades civis. Mas isso é uma falácia, 
já que direitos tais como liberdade de expressão, propriedade e livre circulação, são muito 
mais caros, vez que exigem um grande aparato de proteção (tribunais, polícia, serviços 
cartorários etc.).
       Como muitos  autores  vêm insistindo,  os  direitos  sociais  e  econômicos  estão 
relacionados àquilo que se pode chamar de “mínimo existencial”. Esse mínimo existencial 
que corresponde a determinados valores importantes tais como a liberdade e a justiça, 
também estão relacionados ao cumprimento de algumas exigências importantes que se 
expressam em quatro áreas: exigência de se ter uma vida; exigência de poder governar 
sua  própria  vida;  exigência  contra  tratamento  cruel  e  degradante;  exigência  contra 
tratamento  injusto.  Cada  uma  dessas  exigências  está  centrada  nas  necessidades 
humanas básicas.  Não são exigências mínimas,  pois  mínimo sugere ínfimo,  mas são 
exigências básicas, no sentido de sua indispensabilidade. Perfeitamente realizadas, elas 
podem realizar o ideal político de concretização de uma vida decente e digna.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS
        Com a realização deste estudo foi possível verificar que a categoria da pobreza não 
se faz presente nos principais textos internacionais atinentes aos direitos humanos, haja 
vista  que  ela  apenas  aparece,  de  modo  indireto,  na  forma  de  proteção  de  direitos 
específicos tais como saúde, seguridade social, desenvolvimento, entre outros. Logo, isso 
enfraquece a compreensão de que a pobreza é uma violação dos direitos humanos, como 
se a função dos Estados fosse apenas a de aliviar a pobreza e não de eliminá-la por  
completo, o que explica a ausência da referência direta aos direitos humanos quando se 
trata de propor políticas públicas de combate à pobreza. Realmente, quando esta é objeto 
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de tais políticas, a referência direta aos direitos humanos parece desaparecer, surgindo 
então a falsa impressão de que a pobreza não é uma violação dos direitos humanos. Ora, 
se  o  direito  assumisse  que  a  pobreza  extrema  constitui  uma  violação  da  dignidade 
humana,  ele  poderia  pensar  facilmente  este  fenômeno  como  uma  verdadeira 
transgressão dos direitos reconhecidos como inerentes à condição humana; ou seja, uma 
autêntica negação dos direitos humanos.
        Foi igualmente concluído que é preciso entender que a pobreza dificulta ou impede  
por completo a exigência de outros direitos; afinal, que direito à privacidade os pobres 
podem demandar quando não possuem nem mesmo um lugar fixo para morar? Por quais 
meios eles podem livremente requerer acesso à cultura, conhecimento ou educação? Por 
conseguinte, a luta contra a pobreza não pode limitar-se apenas a ações que venham a 
garantir  a  mera  subsistência,  sendo  necessário  levar  a  sério  a  interdependência  e 
universalidade  dos  direitos  humanos,  agindo  então  sobre  os  diversos  fatores  que 
impedem a existência de uma vida digna.
        Assim, compreendemos que o direito se revela o limitado quando não consegue 
vislumbrar a pobreza como uma verdadeira violação da dignidade humana, sendo essa 
visão  deturpada  decorrente  da  permanência  de  um  olhar  fragmentado  dos  direitos 
humanos. Além disso, quando deixamos de lado o lugar central da pobreza no plano dos 
direitos humanos, esquecemos que a eficácia de um direito qualquer, como por exemplo, 
o direito de estar livre de fome, não pode ser considerado isoladamente. Sem dúvida, 
concordamos com o fato de que ninguém pode ser colocado em uma situação que não 
possa satisfazer  suas necessidades nutricionais básicas,  mas também é óbvio que a 
pobreza não pode ser  revertida  sem a efetiva  satisfação de todos os  outros  direitos 
humanos, civis, políticos, econômicos, sociais e culturais.
        Portanto, concluiu-se que o esforço para erradicar a pobreza requer o conhecimento 
das causas e dos fatores econômicos que a produzem e a fazem aumentar, bem como 
pressupõe  a  compreensão  dos  mecanismos  jurídicos,  políticos  e  institucionais 
relacionados à proteção dos direitos humanos fundamentais. Desse modo, erradicar a 
pobreza é um desafio social, ético, político e, sobretudo, jurídico, que questiona o Estado 
e seu papel, como também o Direito, em seus fundamentos e práticas, particularmente,  
os  Direitos  Humanos,  que  são  hoje  reconhecidos  como  fundamento  da  dignidade 
humana. Em suma, a existência da pobreza é um convite para uma reflexão generalizada 
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sobre o sentido dos direitos humanos, em suas exigibilidade e efetividade; de forma que,  
falar da relação entre direitos e pobreza é supor que o pobre não é sujeito da caridade ou 
da bondade, mas é titular de direitos e, por conseguinte, tem direito a um padrão de vida 
decente, onda suas necessidades básicas sejam efetivamente atendidas, devendo isto 
ser o critério fundamental par a elaboração e definição das políticas públicas.
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